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CARGA HORÁRIA: 45 horas NÚMERO DE CRÉDITOS: 3

TIPO DE COMPONENTE: (   ) Disciplina Obrigatória   ( X ) Disciplina Optativa    (   ) Seminário

DOCENTE: Claude Adelia Cohen

EMENTA: Principais correntes de economia do meio-ambiente, conceito de sustentabilidade;
falhas de mercado e externalidades ambientais, nível ótimo de poluição,
instrumentos econômicos para obtenção da sustentabilidade; poluição ótima,
padrões de consumo, valoração ambiental, mudanças climáticas; política
ambiental.

OBJETIVOS: Firmar uma compreensão da questão ambiental a partir da perspectiva dos
conflitos socioambientais, salientando aspectos de exclusão social que levem
ao refinamento de práticas de gestão de natureza pública e sustentabilidade.



CONTEÚDO
PROGRAMÁTICO:

● Principais correntes de economia do meio ambiente e o conceito de
sustentabilidade

● Nível ótimo de poluição Conflitos ambientais

● Gestão ambiental global: mudanças climáticas; e instrumentos
econômicos para obtenção da sustentabilidade

● Transição energética

● Novos conceitos e impactos sobre o meio ambiente: economia do
conhecimento e economia compartilhada e economia criativa

● Valoração ambiental

● Gestão ambiental empresarial

● Políticas públicas ambientais

METODOLOGIA: Aulas didático-expositivas referentes à bibliografia apresentada, reforçada
por palestras.

AVALIAÇÃO: Pontualidade, assiduidade, participação nas aulas e qualidade do trabalho
individual escrito, de importância para o aperfeiçoamento profissional, o qual
deverá compreender um estudo de caso e a revisão de literatura de no
mínimo um terço dos textos indicados no presente projeto de curso. O
referido trabalho deverá ser entregue, por e-mail, em até 60 dias após o final
da disciplina.
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